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PARECER PRÉVIO

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E
PATRIMONIAL. LIMITES LEGAIS.
CUMPRIMENTO. PRINCÍPIO DA
RAZOABILIDADE. PROPORCIONALIDADE. 

1. O governo municipal, a fim de manter uma
gestão regular deve observar as normas de
natureza orçamentária, financeira e patrimonial.
2. Quando, numa visão global das contas de
governo, constata-se que houve observância, por
parte da Administração, da maioria dos temas
essenciais para a prolação do juízo de valor final e
global, cabe a aplicação dos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade.

Decidiu, à unanimidade, a PRIMEIRA CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 03/09/2020,

 José Torres Lopes Filho:

 CONSIDERANDO que houve a aplicação de 26,32% das receitas na manutenção e
desenvolvimento do ensino, em conformidade com a Constituição Federal, artigo
212, assim como a aplicação de 62,76% dos recursos do FUNDEB na remuneração
dos profissionais do magistério da educação básica, respeitando preceitos da Lei
Federal nº 11.494/2007;

CONSIDERANDO que houve a aplicação de 24,42% das receitas nas ações e
serviços públicos de saúde, cumprindo o disposto no artigo 7° da Lei Complementar
Federal n° 141/2012; bem como, no tocante aos gastos com pessoal, nos semestres
de 2018, atingiu, respectivamente, 50,55% e 48,13% da Receita Corrente Líquida,
em conformidade com os artigos 1º, 19 e 20 da Lei de Responsabilidade fiscal, bem
assim a Constituição Federal, artigos 37 e 169;
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1.  

2.  

3.  

CONSIDERANDO que foi realizado o repasse integral das contribuições
previdenciárias devidas ao Regime Geral e Próprio de Previdência, bem como no
exercício de 2018; que a Prefeitura Municipal de Iguaracy obteve o nível de
transparência desejado;

CONSIDERANDO que a Dívida Consolidada Líquida – DCL esteve no exercício de
2018 nos limites preconizados pela Resolução nº 40/2001 do Senado Federal; e que
os repasses de duodécimos efetuados em 2018 ao Legislativo Municipal foram feitos
até o dia 20 de cada mês, cumprindo o que preceitua o inciso II do parágrafo 2º do
artigo 29-A da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional
n° 25/2000;

CONSIDERANDO, de outro ângulo, que remanescem falhas do processamento
orçamentário e na contabilidade pública, distorções na LOA;

CONSIDERANDO, à luz dos elementos no autos, enseja-se aplicar os postulados da
proporcionalidade e razoabilidade;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo
75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal e o artigo 86, §
1º, da Constituição de Pernambuco ;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Iguaracy a 
 das contas do(a) Sr(a). José Torres Lopes Filho,aprovação com ressalvas

relativas ao exercício financeiro de 2018.

RECOMENDAR, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual nº 12.600
/2004, ao atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Iguaracy, ou a quem o
suceder, que atenda as medidas a seguir relacionadas:

Realizar uma gestão financeira, orçamentária e patrimonial equilibrada e
responsável, a fim de que o Poder Executivo tenha condições de buscar
cumprir o papel constitucional conferido aos Municípios;

Adotar controles da despesa por fonte/aplicação de recursos mais
eficiente, a fim de evitar situação de déficit financeiro motivado por
descontrole contábil de fontes/aplicação de recursos;

Que o gestor municipal que se abstenha de empregar recursos do
FUNDEB para o pagamento de despesas inscritas em restos a pagar sem
lastro financeiro.

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO CARLOS NEVES , Presidente da Sessão : Acompanha

CONSELHEIRO VALDECIR PASCOAL , relator do processo

CONSELHEIRO RANILSON RAMOS : Acompanha

Procuradora do Ministério Público de Contas: MARIA NILDA DA SILVA

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: JO

SE
 D

E
O

D
A

T
O

 SA
N

T
IA

G
O

 D
E

 A
L

E
N

C
A

R
 B

A
R

R
O

S
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 49f9e948-91e0-45e1-8be6-e05be8235b1c


